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CÂÂPORÁ 1ESU _
Ld l Al,O trÁ PAhAIBA

PREFEITURA M+.,.,liOiPAl DE CAAPOBÃ
SETOÍ{ uE GONÍRATAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NI Oq)05/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OOOOT/2024

CONTRATO Ne: 001 1 1/2024.CPL

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ E STAN
COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA, PARA
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

O Íornecrmerrto deverá ser :xg:itaoo rigcíosamente de acordo com as
condiçÔes expressas neste inslrunlenlo, proposta apresentada, especiÍicações
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Pelo presente inslrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de
Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Cêntro - Caaporá - PB, CNPJ n'o

08.865.644/0001-54, neste ato representada pelo PreÍeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casadr.r, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporá - PB, CPF n'Q908.521 .504-82,
Carteira de ldentidade ne 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTBATANTE, e do outro iado STAN COMEBCIO DE PRODUTOS
MEDICOS LTDA. RUA CALANDRA, 39 - VILA GERMINAL . SAO PAULO -

SP, CNPJ ne 38.405.76210001-.10, neste,ato,representado por Marco Antonio
dos Santos, Brasileiro, Casado. Ertliqreúrlo, . residenle e domiciliado na Rua
calandra, , Vila Germinal - sáo [:,2j1o''-.5P. cPF no 063.442.098-44, Carteira
de ldentidade ne 149903b93 SSP-SP, doravante simplêsmente
CONTRATADO, decidiram as paÍtes contratantes assinar o presenle contrato,
o qual se regerá pelas cláusuias e condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitacáo modalidade Pregão Eletrônico ne

0000512024, processada nos ternros Ca Lei Federal ne 14. 133, de 1e de Abril
de 2021; Lei Complementar n! 123, çie 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal nq 11.462, de 3l de Março de 20231 Decreto Municipal na '106/2019, de
16 de Abril de 2021; Dêcreto Municipal ne 03512023, de 30 de Maio de 2023;
Decreto Municipal ne 039/2023, dc 08 de Junho de 2023; Decreto Municipal ne

05812023, de lq de Setembro de2023',lnstrução Normativa n,73 SEGES/ME,
de 30 de Seternbro de 2022: e legislação pertinente, consideradas as
alteraçoes posteíiores das reÍeri'-1as noÍmas, às quais os contratanles estão
sujeitos como também is slf,ilsu,ai; deste üonlrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OTíJETO:
O presente contrato, cuja lavratura Íoi autorizada pelo Decreto nq PE
0000512024-04, de 18 de Junho de 2024, tem por objeto: AOUISIÇÃO DE
EOUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES PARA USO DA SECRETARIA
DE SAUDE DO [/UNICíPIO DE CAAPORÀ N' DA EMENDfuANO 393/2023.
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técnlúâs"corf€§pondentes, gÍccç.,. - v.;;rcitirçao rn,..roahdade Pregáo EletrÔnico
n'g 00C05/2024 e inst!'uçõss dc \)onirrrtaiile, docur-irentos esses que íicam
Íazendo partes intêgrantes ci,) p. erÉrrie r;orllrâtc. independente de transcriçáo;
e será realizado na forma parcelaoa.

CLAUSULA TERCETRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do pÍeço proposlo, é de R$ 8.454,40 (OITO
MIL QUATROCENTOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS E QUARENTA
cENTAVOS).

FntÍErrutÀ or

coD. DrscRrMrNAçÃo

26 PinÇa Anatômica

MARCAUNID. OUANT. P.UN[ÁRtO

:r . UND 30 13,40

P.
TOTAL

402,00
Dissecção com dentê inox
1 6cm

33 Pinça de Cheron :aço inox
24cm

34 Pinça Kelly ABC Curva .

aço inox l6cm
36 Pinça rochester : curva

.aço inox 16cm

37 Pinça rochester : reta aço
inox 1 6cm .::te.

41 Sonda [entacanula : ar:o' .

inox l6cm :: r '.

48 Tesoura Mayo reta :aço: '

inoxl 6 cm
49 Tesoura Metzembaunr :

curva aço inox 18 cm
50 Tesoura Metzembaum :

reta aço inox 18 cm

UND 30 56,67 1.700,10

u\,iD 30 22,00 660,00

UND 30 40,911.227,30

UND 30 35,991 .079,70

ÜNlD ,'10 17,50 175,00

UND 30 33,00 990,00

UND 30 36,01 1.080,30

UND 30 38,001.140,00

Total:8.454,40

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO .
REAJUSTE:
Os preços contratados sâo Íixos e ilreaji/stávois no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência Ja contratação e mediante solicitaçào do
Contratado, os preços potieráo sofrer reajuste após o intêrregno de um ano, na
mesma proporção da variaçáo vorilicada no IPCA-lBGÉ acumulado, tomando-
se por base o mês do orcamerrio e,- i:rnâo.r..i:(clusivamente para as obrigações
iniciadas e conciuídas após a orjorrén(;ia da anualidade.
Nos realustes subsequentes ao irrimeiru, u interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos eÍeitos Íinanceiros do rlltimo reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do ínciice de reajustamento. o Contratante
pagará ao Contratado a inrporlância calculada peia última variação conhecida,
liquidando a diÍerença cone.soc:rdente táo logo se.ia divulgado o índice
deÍinitivo. Fica o Contratadc otrrigl-rcio a Jpresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de tlieÇos uc valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

Ruo §slonÉô Veloro, 3(, ' C!ítrc
Ct{P J: 06.E65,ó4alOOOI-í
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Prefeitura ll'iunrcipa
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definitivo.
Caso o Índrce estabelêcido paÍ,l. íú'ajlistaÍr'lento venna a seÍ extinto ou de
qualquer Íorma náo possa ma's sér uliiizaoo, será adotado. em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislaçáo entáo em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oÍicial, para reajustamênto do preço do valor remanescente, por

mero de termo aditivo.
O registro da variaçêo do valor contratual para Íazer Íacq ao reajuste de preços
poderá ser realizado por simples. apostila.
O prazo para resposta ap pedido de {estabeleci4ento do equilíbrio econômico-
Íinanceiro, quando Íor o casc, será.de até um mês, contado da data do
Íornecimento da documentação comprobatória do Íato imprevisÍvel ou
previsível de conseqüência inúlculávê|, observadas as disposiçoes dos Arts.
124 a 136, da Lei 1 4.133/21 .

cLÁusuLA ourNTA. DA DOTAçÃO:
As despesas correrão por'cclnta da seguinte dotaçáo, constante do orçamento
vigente:
02.0000- EXEcuTlvo
02.051- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.302.1014.2932 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA POLTCLíNICA
MUNICIPAL
.149O52OOOO 71 O EQU IPAMENTOS El üÀTERIAL PERMANENTE
ESSAS DOrAÇÔES pOoenÃO SOFRER âLTERAÇÔES

CLÁUSULA SEXTA -'DO PÂGAMENTO:
A)O pagamento serâ eÍetuado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições
dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.i:5312l ; da :ieguinte rnaneira: Mensalmente, para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada
parcela.
B)De acordo com a t.ei Municipai N'738/2018 regulamentado pelo Decreto N"
07112018 que dispõe sobre as dir:ii:zr.s par.. a polÍtica municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipai de Combate e F.rraclicaçáo da extema pobreza, determinando
também outras prouidencias, em seu AÍt. 6o - inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cenro) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados coín o município de Caaporã,
relativamente a obres. suprinrt--nio§ {)u prcstaÇáo dê serviços

CLÁUSULA sÉnMA j Do PRAzo E oA ucÊNclA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contralado, que admite prorrogaçào
nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133121 , está abaixo indicado e
será consicierado da emissáo do Pedido de Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contraic será determinada: até o Íinal do exercício
Íinanceiro de 2024, considcrada. da data de sua assinatura; podendo ser
prorrogada. nas hipóteses e rrüs teríros dos Arts. 105a 114. daLei 14.133121 .

Rus SaloÍnào Veloro, 5O - Ccntrü
Cl*J: OA.tô5.ó44IOOOI-í
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a - EÍetuar o pagamento rela v.r ào icrneomento eÍetivamente realizado, de
acordo com as respectivas ciáus'tri .: uo présenÍe contrato;
b - Proporcionar ao Contratado toíJos os meios necessários para o fiel
fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre quàlquer inegularidade encontrada quanto à
qualidade de produto Íornecido, exercendo a mais ampla e completa
Íiscalizaçáo, o que nào exime o Contratado de suas responsabilidades
contÍatuais e legais;
d - Designar representantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal deste contrato,
conÍorme requisitos estabelecidos níi noÍma vigente, ou pelos respectivos
substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à
Íiscalização e acompanhar e irscalizgr a sua execuçáo, respectivamente,
permitida a contrataQão de terceiros para assistência e subsídio da Íiscalizaçáo
com inÍormaçÕes pertinentês a êssa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçóes
dos Arts. 1 1 5 a 123 da,t ei 14.133121 .

cLÁusuLA NoNA. DAS OBRTGAÇOES OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o Íornecimento descrito na cláusula correspondente
do presentê contratc, dentro dos melhores parâmêtros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulaclos;.
b - Responsabilizar-se por 'tocjos os §-nus e obrigaçÕes concernentes à
legislação Íiscal, civii. tributáÍia 9-lrqpaJlr|sla, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a quãt§r.-.r título, perante seus Íornecedores ou
terceiros em razáo da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o repÍesenie'inlegralmente em todos os sêus atos;
d - Permitir e Íacilitar a Íiscalizaçáo do Contratante devendo prestar os inÍoÍmes
e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua cirlga ou dolo na execuçáo do contrato, náo
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o
acompanhamento pelo órgâo interessado;
Í - Não ceder, transíerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o obieto deste
instrumenlo, sem o conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigêrrciir ,,lo conrÍato, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as corrdiÇôes de habilitação e qualificação
exigidas no respectivo processo licitatório, apresêntando ao Contratante os
documentos necessários, s€rrpr u í.iiJÊ sol icitado ;

h - Cumprir a reserva de cargos píêvista em lei para pessoa com deÍiciência,
para reabilitado da Prêvidência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em ouiras rroinras especÍÍicas, ao longo de toda a
execuçáo do contrato, e semcre que soiicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherenr as.,..,feridas vagas;

nuo Sol,oÍrÉo Vêl o, 3c, - (:{htro
Cl* J: O!.!á5.,ó4{/OOOI- í
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cÂApcnÂ §st
i :'Obs€hrar,'êm compatibilidao,, L..,;', v -Jjero oeste contrato, as disposiçoes
dos Aars. I15 a 123 da Lei 14.13u'2i.
.i - De acordo com a Lei Municipa, iJ" 73r;,20 rô regularnentado pelo Decreto N"
07112018 que dispõe sobre as oireirizes.Srara a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Corrsell,o Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combale e Enadicação oa extrema pobreza. determinando
também outras providencias, em seu Art. 6'- inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporá,
relativamente a obras, suprimentos. ou prestação de serviços. .

CLÁUSULA DÉCIMA. DA ALTERAÇÃo E EXTINçÃO:
Este contrato poderá seÍ alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente
pelo Contratante ou por acordo êntre as partes, nos casos e condições
previstas nos Arts. 124 a 136 e-sua extinção, formalmente motivada nos autos
do processo. assegurados o contraditório e a ampla deÍesa. ocorrerá nas
hipóteses e disposições dos Aíts. 137 a I39, todos da Lei I4.133/21.
Nas alteraçÕes unilaterais a que sc refere o inciso I, do caput do Art. 124, da
Lei 14.'1 33/21, o Contratado será.obriqado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressoes que se Íizerem nas compras, de até o
respectivo limite Íixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do conÍato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido, salvo as gr,rple.s5õeg lqsqltantes de acordo celebrado entre
os contratantes

CLÁUSULA DÉctI,A PRIMEIRA. Do RECEBIMENTo:
Executada a presente contÍatâçáo ê observadas as condições de
adimplemento das obrigaçóes pactuadas, os procedimentos e condiçóes para
receber o seu obieto pelo Cr,;rtÍatanle obêdecerão, conforme o caso, às
disposiçóes do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULÂ DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contralado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas inÍraçóes previstas no
Art. 155, da Lei 14.133/21 e seÍáo aplicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 1 56 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sanções: a - adverlência aplicada exclusivamente pela inf raçâo
administrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penaiida.le mais grave; b - multa de mora de 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) apiicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustiÍicado nâ execuçào do oojeto da contratação; c - multa de '10%

(dez por cento) sobre o valor Co confrato por qualquer das inÍraçóes
administrativas previstas no rett,i'ido' An. I 55. d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta ê indireta do ente Íederativo
que tiver aplicado a sanção. peio prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas infraçóes administralivas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do reÍerido Art. 155, quando náo se justificar a imposiçáo de penalidade
mais grave; e - declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública drreta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo de cinco anos. aplicada ao responsávei pelas inÍraçoes administrativas
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RrJo Solomào wloao, 30 - C§itrê
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CAÂFCNÂ lgts
pÍei'tstâS hos iriêisos Vlll, lX, X, Xl e Xll oo capr.rt do relerido Art. 155, bem como
pelas inÍraçÕes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V. Vl e Vll do
caput do mesmo artigo que justiÍiquem â irnposição de penalidade mais grave
que a sançáo reÍerida no § 4? clo ;eÍerido An. 156; f - aplicaçáo cumulada de
ouÍas sanÇoes previstas na Lei 14.1 33/21.
Se o valor da multa ou indenização devida náo for recolhido no prazo de 15
dias após a comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido
de juros moratórios de 1% (um por cenlo) ao mês, ou, quando íor o caso,
cobrado judicialmente.

cLÁusuLA DEctMA TERCEIRA. DA coilpENsAçÃo FTNANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento,
e desde que o Contratado náo tenha concorrido de alguma Íorma para o atraso,
será admitida a compensaçáo financeira, dêvida desde a dala limite Íixada para
o pagamento até a data correspondênte ao efetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização cla seguinte.íórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = númeío de dies entre a data prevista para o
pagamento e a do eÍetivo paganlento, VP = valor da parcela a ser paga; e I =
índice de compensaçáo Íinanceira, assim apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
Íalta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do reÍerido Índice estabelecido para a compensação Íinanceira venha
a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substitulção, o que vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.

cLÁusuLA DÉcrMA ouARrA - DAS oBRrcAÇÕEs PERTINENTES À
LGPD:
a - As partes contÍatantes deverào cumprir a Lei ne '13.709, de 14 de Agosto de
2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razáo destê contrato,
independentemente de declaração ou de aceitaçáo expressa.
b - Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as Íinalidades que
justiÍicaram seu acesso e de acordu c:m a boa{é e com os princípios do Art.
6q, da Lei 13.709/18.
c - E vedado o compartilharnento com têrceiros de qualquer dado obtido, Íora
das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuiÇão do Contíatado orientar e treinar seus empregados,
quando Íor o caso, sobre os ,.leveres, requisitos e responsabilidades
decoÍrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser inioiniaoo, no prazo oe cinco dias úteis sobre
todos os contralos de suboperaçào iiímados ou que venham a ser celebrados
pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presênte cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimenlo desta
cláusula, devendo o Conlratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovaÇão Íormulados.
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Êuo Solomôo Vrloro, 50 - C!ítro
Ct{f J: OA.Eó5.ó/t{/OOOI- í

PELO CCINTRATADO
MARCOÂNTONIO Â5sinadodetoÍmadig,tal

t-)OS PoTMARCO ANIONIo Dos

, sANÍoS:o63442oeeo il[:Ti;i;'#1]i**

h'- O Cornratâdô deverá pie!ia!,',rü pritzo tixaoo oelo Üonlratante. pronogável
mediante justif icativa. quarsquer ir,ícrrnraÇóes acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusrve ouantü á Jveniuâ! descarte realizado.
i - Terminado o tralamento oc,s ,:lacio$ ii(is lermos Co Aí. 15, é dever do
Contratado eliminá-ios, conr exceçáo das hipóteses cio Art. 16, ambos da Lei
13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentaçáo para f ins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçóes legais
ou contratuais e somente enquanto não prescrilas essas obrigaçôes.
j - Os bancos de dados Íormados a parlir da execuçáo do objeto deste contrato,
notadamenle aqueles que se propoíham ã a[mazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente viituaf conÍoládo. com registro individual rastreável
de tratamentos reaiizados, conÍorme Art. 37, da Lei 13.709i 18. com cada
acesso, oata. horário e registro da finâlidadê. para eferto de responsabilização,
em caso de eventuais omissÕes, desvlos ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em Íormato interoperável, a Íim de garantir a
reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteraçôês nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoâis, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a Autoíidadê Nacional de Proteção de Dados ANPD.
por meio de opinióes técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCMA OUINTA. DO FORO:
Para dirimir as questôes decorlenlps. deste contrato, as partes elegem o Foro
da Comarca de Caaporã.

E, por estarem de pieno acorgo foi.laírado o presente contralo em 02(duas)
vias, o qual vai assirrado pslas partes e i:or iluas testernu.nhas.

Caaporá - PB, 02 de Julho de 2024.

TESTEN/UNHAS PELO CONTRA I-ANTE
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STAN COMERCIO DE PRODUTOS
MEDICOS LTDA
I-44;IOO ANTONIO DOS SANTOS
063.442.098-44
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